
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3134866 - SP (2025/0497061-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALESSANDRA BEZERRA MOREIRA 
AGRAVANTE : ROGERIO SANTANA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : REGINA HELENA E. MAURO FERREIRA - SP106799

MAURICIO CLEPF MARTINS - SP303654
AGRAVADO : SEGENERGY FRANCHISING LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO POLI - SP202846

MARCO ANTONIO PORTO SIMÕES - SP307756

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
SÚMULA Nº 7/STJ. SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 182/STJ.
1.  Conforme  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal,  a  decisão  que
inadmite  o  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser  impugnada
completamente,  fundamento  por  fundamento,  sob  pena  de  violação  do
princípio da dialeticidade e de não conhecimento do respectivo agravo em
recurso  especial,  nos  termos dos  arts.  932,  III,  do  CPC,  253,  parágrafo
único, I, do RISTJ e da Súmula nº 182/STJ.
2. Na hipótese, da leitura do agravo em recurso especial e do apelo extremo,
verifica-se que a parte agravante meramente reitera, em todos os termos, o
recurso  especial,  do  qual  não  é  possível  extrair  que  houve  impugnação
específica da decisão que inadmitiu o recurso especial.
3. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal,
insuscetível de exame ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
SÚMULA Nº 7/STJ. SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 182/STJ.
1.  Conforme  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal,  a  decisão  que
inadmite  o  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser  impugnada
completamente,  fundamento  por  fundamento,  sob  pena  de  violação  do
princípio da dialeticidade e de não conhecimento do respectivo agravo em
recurso  especial,  nos  termos dos  arts.  932,  III,  do  CPC,  253,  parágrafo
único, I, do RISTJ e da Súmula nº 182/STJ.
2. Na hipótese, da leitura do agravo em recurso especial e do apelo extremo,
verifica-se que a parte agravante meramente reitera, em todos os termos, o
recurso  especial,  do  qual  não  é  possível  extrair  que  houve  impugnação
específica da decisão que inadmitiu o recurso especial.
3. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal,
insuscetível de exame ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  ALESSANDRA  BEZERRA

MOREIRA e OUTRO (e-STJ fls. 707/715) contra a decisão da Presidência do Superior

Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, ao fundamento

de que deixaram de impugnar especificamente "Súmula 7/STJ (cerceamento de defesa),

Súmula 5/STJ (art. 2º, IV, XIV da Lei 13.966/2019) e Súmula 7/STJ (art. 2º, IV, XIV da

Lei 13.966/2019)", incidindo a Súmula nº 182/STJ (e-STJ fls. 703/704).

Em  suas  razões  (e-STJ  fls.  707/711),  os  agravantes  alegam  que

enfrentaram, de modo pormenorizado, todos os óbices indicados. 

Quanto à Súmula nº  7/STJ e ao cerceamento de defesa,  afirmam que a

controvérsia  demandaria  apenas  revaloração  jurídica  do  indeferimento  de  prova

testemunhal  essencial,  à  luz  do  art.  370  do  Código  de  Processo  Civil;  acerca  da

Súmula nº  5/STJ, aduzem que a controvérsia não exige interpretação de cláusulas

contratuais. Já no tocante à nova incidência da Súmula nº 7/STJ, argumentam que os
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fatos necessários ao exame seriam incontroversos e delineados no acórdão recorrido,

demandando correto enquadramento jurídico, sem revolvimento fático-probatório.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 720/729.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme o entendimento deste Superior Tribunal, a decisão que inadmite o

recurso especial é incindível e deve ser impugnada completamente, fundamento por

fundamento, sob pena de violação do princípio da dialeticidade e de não conhecimento

do respectivo agravo em recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, 253,

parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e da Súmula

nº 182/STJ.

Nesse sentido:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
(...)
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser
impugnada  em  sua  integralidade,  conforme  entendimento  consolidado  no
julgamento dos EAREsp n. 746.775/PR pela Corte Especial do STJ.
8. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ,
não se conhece do agravo em recurso especial  que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
9.  A  alegação  genérica  de  que  o  tema  discutido  no  recurso  especial
representa matéria de direito, sem a exposição da tese jurídica desenvolvida
e  a  demonstração  da  adoção  dos  fatos  conforme  postos  nas  instâncias
ordinárias, não é apta a afastar os óbices das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
10.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão
agravada,  conforme  exigido  pela  Súmula  n.  182  do  STJ,  impede  o
conhecimento do agravo em recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial não conhecido."
(AREsp  2.518.763/RS, Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  DOIS  RECURSOS  INTERPOSTOS  CONTRA  MESMA  DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO DE  PROCESSO
CIVIL.  RAZÕES GENÉRICAS.  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  INCINDÍVEL.
MULTA.  LITIGÂNCIA.  MA-FÉ.  CARÁTER  PROTELATÓRIO.  NÃO
CONFIGURADO.
(...)
2. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
3. No tocante à Súmula nº 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente
a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,  de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório.
4. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem é
incindível,  devendo  ser  impugnada  completamente,  fundamento  por
fundamento.
5.  Por  não  se  verificar,  neste  momento,  o  caráter  protelatório  do  recurso,
torna-se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.
6.Agravo interno não provido."
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(AgInt no AREsp  3.009.600/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025)

Nesse contexto, a respeito das Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte

sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto

fático delineado no acórdão e  da tese recursal  trazida no recurso especial,  de que

maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório e da interpretação de

cláusula contratual.

A propósito:

"DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  REGIME  DE  OBRA  POR
ADMINISTRAÇÃO.  DESCARACTERIZAÇÃO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  NÃO
IMPUGNAÇÃO  VÁLIDA  DAS  SÚMULAS  5  E  7/STJ. RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
(...)
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno rebateu
validamente as Súmulas 5 e 7 desta Corte superior.
III. Razões de decidir
4. Quanto às Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça, não basta a
parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à
luz da moldura fática delineada no acórdão e da tese jurídica trazida no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  da  pretensão  recursal  não
dependeria  do  reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas
contratuais. É ônus da recorrente demonstrar precisamente de que forma a
análise da pretensão recursal dependeria tão somente da aplicação de uma
outra forma jurídica aos elementos já  estabelecidos na moldura fática do
acórdão.
5.  Faz-se  necessário,  portanto,  o  enfrentamento  dialético  desse arcabouço
fático  textualizado no corpo do acórdão proferido  pelo  Tribunal  de origem
como premissa necessária ao entendimento de que a qualificação jurídica
concluída pela instância a quo não espelha o melhor direito a ser aplicado ao
caso.
6.  No  recurso  em  análise  não  se  verifica  qualquer  referência  textual  a
excertos fáticos do aresto da Corte local  que embasassem o procedimento
argumentativo  exposto  acima,  de  modo  que  não  se  materializou  a
impugnação válida das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não conhecido."
(AgInt  no  AREsp  2.681.020/RJ, Relatora  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA,
Terceira Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 28/8/2025)

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVANTES.  REPRESENTAÇÃO.
SUBSTABELECIMENTO.  SEM  RESERVAS.  RECURSO  CONHECIDO.
UNIRRERCORRIBILIDADE AFASTADA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO. NÃO
PROVIDO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULAS
NºS 5 E 7/STJ. ART. 932, III, DO CPC.
(...)
4.  Na hipótese,  o  agravo interno  não merece  prosperar,  pois,  incumbe ao
agravante  infirmar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932,
III, do Código de Processo Civil).
3.  No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  7/STJ, não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de
que maneira  a  análise  não dependeria  do  reexame fático-probatório  e  da
interpretação de cláusula contratual.
5.  O momento oportuno para se infirmar os  fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre é nas razões do agravo em recurso especial, e não no
agravo interno.
6.Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes."
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(EDcl no AgInt no AREsp 2.843.218/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  18/8/2025, DJEN  de
21/8/2025)

Ocorre que, na hipótese, da leitura do agravo em recurso especial e do apelo

extremo  (e-STJ  fls.  624/656 e  534/568, respectivamente),  verifica-se  que   os

recorrentes meramente reiteram, em todos os termos, o recurso especial, do qual não é

possível extrair que houve impugnação específica da decisão que inadmitiu o recurso

especial. 

Portanto,  a  decisão  ora  agravada  deve  ser  mantida  por  seu   próprio

fundamento.

Salienta-se que, conforme o entendimento desta Corte Superior, não deve

ser conhecida a tentativa de suprir a deficiência do agravo em recurso especial no

agravo  interno,  pois  o  acréscimo  argumentativo  nesta  fase  representa  indevida

inovação  recursal,  vedada  pela  preclusão  consumativa,  transcendendo,  ainda,  o

objetivo de impugnação específica da decisão recorrida (arts. 1.021, § 1º, do CPC, e

259, § 2º, do RISTJ). 

Nesse sentido:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO
NO  ACÓRDÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
1.  Embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  proferido  em  agravo
interno  que,  mantendo  decisão  monocrática  do  Presidente  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade,  em  especial  quanto  à  incidência  da  Súmula  7/STJ,
julgando  o  agravo  interno  não  provido  e  mantendo  os  honorários
anteriormente fixados.
2. A parte embargante sustenta a existência de omissão no acórdão, à luz do
art. 1.022 do Código de Processo Civil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  acórdão  que  negou
provimento  ao  agravo  interno,  por  ausência  de  impugnação  específica  de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, padece
de omissão, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, a justificar
a integração ou modificação do julgado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O órgão julgador afirma a tempestividade dos embargos de declaração,
mas assenta que não se verifica, no acórdão embargado, qualquer omissão,
tendo sido expostas, de forma suficiente e fundamentada, as razões jurídicas
para  a  manutenção  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em recurso
especial e negou provimento ao agravo interno.
5. Ressalta-se que, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os
embargos  de  declaração  possuem  natureza  integrativa  e  aclaratória,
destinando-se  exclusivamente  à  correção  de  vícios  internos  da  decisão
(obscuridade,  contradição,  omissão  ou  erro  material),  não  se  prestando  à
rediscussão  do  mérito  nem  à  modificação  do  julgado  fora  das  hipóteses
legais.
6. Reafirma-se o princípio da dialeticidade recursal, segundo o qual
cabe  ao  recorrente  demonstrar,  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada, a inadequação de todos os fundamentos da decisão
recorrida, não bastando alegações genéricas ou voltadas apenas ao
mérito  da  controvérsia;  a  ausência  dessa  impugnação  específica
enseja o não conhecimento do recurso e a preclusão da matéria.
7. Pontua-se que o momento processual adequado para a impugnação
completa  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso especial é o próprio agravo em recurso especial, não sendo
possível suprir, em agravo interno ou em embargos de declaração, a
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deficiência  de  dialeticidade  já  consumada,  sob  pena  de  indevida
inovação recursal e de afronta à preclusão consumativa, conforme
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
8.  Conclui-se  que  o  acórdão  embargado  examinou  todas  as  questões
relevantes suscitadas pelas partes, de forma fundamentada, ainda que em
sentido contrário ao interesse da parte embargante, em conformidade com o
art. 93, IX, da Constituição Federal, razão pela qual a mera discordância com
o entendimento adotado não configura omissão ou outro vício apto a ensejar
embargos de declaração.
9. Verifica-se, assim, que os embargos de declaração veiculam inconformismo
com o resultado do julgamento e buscam reabrir a discussão de matéria já
decidida, sem apontar vício interno no julgado, o que impõe a rejeição dos
aclaratórios.
IV. DISPOSITIVO
10. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl  no  AgInt  no  AREsp  2.963.745/SP, Relatora  Ministra  DANIELA
TEIXEIRA, Terceira Turma, julgado em  30/3/2026, DJEN de  7/4/2026 -
grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALÊNCIA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURADA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia  com  a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. Conforme o art. 1.021, § 1º, do CPC, a petição de agravo interno
deve  impugnar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, o que não ocorre neste caso.
3. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação
recursal, insuscetível de exame ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp  2.505.781/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em  22/4/2026, DJEN de  28/4/2026 -
grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PUBLICIDADE ENGANOSA E FALHA NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  DANOS  MORAIS  COLETIVOS  E  DANOS
MATERIAIS. INADMISSÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. INOVAÇÃO
RECURSAL EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a decisão que inadmite
recurso especial não se divide em capítulos autônomos, possuindo dispositivo
único, razão pela qual cabe ao agravante impugnar todos os fundamentos da
decisão recorrida.
6.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  qualquer  fundamento  atrai  a
aplicação da Súmula 182/STJ, inviabilizando o conhecimento do agravo.
7. No presente caso, verifica-se que a decisão de inadmissibilidade apontou
três óbices: (i) ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015; (ii) Súmula
7/STJ quanto  à  análise  de  danos morais;  e  (iii)  Súmula  7/STJ quanto  à
observância de obrigações regulatórias da ANATEL.
8. Ocorre que a agravante, em seu agravo em recurso especial, deixou
de impugnar de forma específica os fundamentos atinentes às duas
últimas hipóteses (Súmula 7/STJ), limitando-se a alegações genéricas
sobre sua inaplicabilidade.
9. Ademais, a tentativa de suprir tal deficiência apenas em sede de
agravo interno caracteriza inovação recursal, vedada pelo instituto
da preclusão consumativa, não sendo possível sanar a ausência de
dialeticidade apenas nesta fase.
10. A Corte já consolidou entendimento de que alegações genéricas ou
simples reprodução das razões do recurso anterior não atendem ao
dever de dialeticidade, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo interno não provido."
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(AREsp  2.801.817/AM, Relatora  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA,  Terceira
Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO COM BASE NA
SÚMULA N. 182/STJ.
1. Nos termos do art. 932, III, do CPC, não será conhecido do recurso quando
a parte recorrente não impugnar especificamente os fundamentos da decisão
recorrida.
2. Interposto agravo em recurso especial, esse não foi conhecido com base na
aplicação  analógica  da  Súmula  n.  182/STJ, porque  a  agravante  não
impugnou  especificamente  o  fundamento  de  inadmissão  do  apelo  nobre
(Súmula n. 83/STJ).
3. No  caso,  os  argumentos  expostos  no  bojo  do  presente  agravo
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez
que,  de  fato,  ocorreu  a  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão agravada.
4. A alegação de violação das Súmulas n. 292 e 528, ambas do STF,
apontadas no presente recurso não pode ser conhecida, porque, além
de se tratar de inovação recursal, a finalidade do recurso de agravo
interno,  no  caso,  é  desconstituir  a  decisão  agravada  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, não servindo como meio de
atacar a decisão de inadmissão do apelo nobre.
Agravo interno conhecido em parte e improvido."
(AgInt  no AREsp  2.125.616/PR, Relator  Ministro  HUMBERTO MARTINS,
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
COMINATÓRIA DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL.
ART. 932, III, DO  CPC/2015. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO  CPC/2015.
NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo  em  recurso  especial  devem  infirmar  os  fundamentos  da
decisão  de  inadmissibilidade  do  apelo  especial,  proferida  pelo
Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por
esta Corte Superior, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015.
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em
agravo  interno,  constituindo  indevida  inovação  recursal,  ante  a
configuração da preclusão consumativa.
3.  O  mero  não  conhecimento  ou  a  improcedência  de  recurso  interno  não
enseja  a  automática  condenação  à  multa  do  art.  1.021,  §  4º,  do  NCPC,
devendo ser analisado caso a caso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  2.048.003/RS, Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  Terceira  Turma,  julgado em  9/5/2022, DJe de  11/5/2022 -
grifou-se)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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